
Ministério Público Federal
Procuradoria da República no Estado de Goiás

NÚCLEO DE COMBATE À CORRUPÇÃO

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  JUIZ  FEDERAL  DA  11ª  VARA 
FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS.

Ref.: 
Inquérito Policial nº 28412-63.2011.4.01.3500 (IPL nº 0239/2011)

Distribuição por prevenção às
Ação Penal nº 0017620-74.2016.4.01.3500
Ação Penal nº 0028535-51.2017.4.01.3500
Ação Penal nº 0032277-84.2017.4.01.3500
Homologação de Acordo de Leniência nº 0027093-21.2015.4.01.3500
Homologação de Acordo de Leniência nº 0013184-72.2016.4.01.3500
Medida Cautelar nº 11133.2016.4.01.3500 (Operação O Recebedor)
Medida Cautelar nº 17954-11.2016.4.01.3500 (Operação Tabela Periódica)
Medida Cautelar nº 3576-03.2015.4.01.3500 (quebra de sigilo)

O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,  pelo 

Procurador da República signatário, no exercício da função prevista no artigo 

129,  inciso  I,  da  Constituição  Federal  e  com  fundamento  nas  provas 

produzidas nos inquéritos policiais e medidas cautelares em epígrafe, vem à 

presença de Vossa Excelência oferecer
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DENÚNCIA

em face de

1 -  JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES,  então 

Presidente da VALEC, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, (qualificação 

suprimida para fins de publicação);

2 – ULISSES ASSAD, ex-Diretor de Engenharia 

da VALEC, brasileiro, (qualificação suprimida para fins de publicação);

3  –  LUIZ  CARLOS  DE  OLIVEIRA 

MACHADO,  ex-Diretor  de  Engenharia  da  VALEC  –  Engenharia, 

Construções e Ferrovias S.A.,  brasileiro,  (qualificação suprimida para fins de 

publicação);

4  –  ROGERIO  NORA  DE  SA,  então 

Presidente  da  ANDRADE  GUTIERREZ,  brasileiro,  casado,  (qualificação 

suprimida para fins de publicação);

5 –  CLOVIS RENATO NUMA PEIXOTO 

PRIMO, então Diretor-Geral de Operações da ANDRADE GUTIERREZ, 

brasileiro, casado, (qualificação suprimida para fins de publicação);

6  –  RODRIGO  FERREIRA  LOPES  DA 

SILVA,  então  Superintendente  Comercial  da  ANDRADE GUTIERREZ, 

brasileiro, casado, (qualificação suprimida para fins de publicação), pelos fatos 
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a seguir descritos:

- I - DO CARTEL1

Segundo  se  apurou,  executivos  das  principais 

empreiteiras do país,  abusando do seu poder econômico, formaram cartel2, 

por meio do qual, mediante acordo de divisão de lotes, combinação de preços 

e  oferecimento  de  propostas  não  competitivas  (de  cobertura,  apenas  para 

simular a competição), eliminaram a concorrência no mercado de construção 

ferroviária,  frustrando  o  caráter  competitivo  das  licitações  realizadas  pela 

VALEC no período3,  para construção das Ferrovias Norte e  Sul  – FNS e 

Integração Oeste Leste – FIOL, dominando o mercado e, assim, combinando, 

manipulando e elevando arbitrariamente os preços (sobrepreço), maximizando 

os lucros, em detrimento da Administração Pública. O cartel teve início pelo 

menos no ano 20004 e perdurou até mesmo após as últimas licitações havidas 

1 JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES, ULISSES ASSAD já figuram como réus na Ação Penal 
Pública Incondicionada nº 17620-74.2016.4.01.3500 (Operação “O Recebedor”) pelo crime de 
cartel nas obras da Ferrovia Norte-Sul, de modo que não estão sendo novamente denunciados 
por tal delito, com a finalidade de se evitar o bis in idem.

2 O  Mapa  do  Cartel  está  retratado  na  planilha  anexa  (que  é  parte  integrante  da  presente 
denúncia),  a  qual  relaciona  as  empreiteiras  envolvidas,  a  divisão  dos  lotes  entre  elas,  as 
propostas  não competitivas  (de cobertura)  que cada qual  apresentou apenas  para simular  a 
competição, as licitações afetadas e os valores envolvidos.

3 Concorrências nº 004/2001, 008/2004, 002/2005, 001/2007, 004/2010 e 005/2010.
4 Há indícios, contudo, de que esse cartel possa ter se iniciado antes, em 1987 (quando a primeira 

concorrência para a construção da FNS foi anulada em decorrência do fato de o jornalista Jânio 
de Freitas haver publicado o seu resultado 5 dias antes da abertura dos envelopes, na Folha de  
São  Paulo,  em  um  anúncio  cifrado,  na  pág.  A-15,  do  Classifolha,  edição  de  sexta-feira, 
08/05/1987)
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no ano 20115, período ao longo do qual6 outras empreiteiras menores foram 

absorvidas.

Parte dos recursos decorrentes dos contratos com a 

VALEC, obtidos com os crimes de cartel, ajuste, fraude à licitação (art. 4º, I,  

da  Lei  nº  8.137/1990  e  dos  art.  90  e  96,  I,  da  Lei  nº  8.666/1993)  e 

participação em peculato (art. 312, c/c 29, do CP), foram então submetidos a 

operações de ocultação e dissimulação (art. 1º, da Lei 9.613/1998), e utilizados 

para o pagamento de propina7 aos dirigentes da VALEC (art. 333, CP) - seja 

para prevenir interferências no funcionamento do cartel, seja para obter deles 

o  apoio  necessário  ao  desenvolvimento  de  suas  atividades  criminosas 

(direcionando  editais,  licitando  obras  com  sobrepreço  no  orçamento  de 

referência,  aditivando contratos  -  art.  317,  §  1º,  do  CP)  –  os  quais  ainda 

anuíram com o pagamento dos serviços superfaturados (art. 312, CP).

A Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. e 

alguns  de  seus  executivos  formalizaram  acordos  de  leniência  e  de 

colaboração premiada com o Ministério Público Federal (já homologados 

por esse r. Juízo), pelos quais confessaram a existência do cartel, as fraudes 

5 O cartel foi praticado de forma  continuada   e experimentou três fases distintas ao longo do 
tempo: a fase inicial (até 2002), a fase de consolidação (de 2003 até 2007) e a fase de ampliação 
(2008 a 2011), quando ocorreram as últimas licitações. Boa parte dos contratos e respectivos 
termos aditivos, como é o caso do Contrato 016/2016, teve a execução protraída no tempo, 
possuindo  efeitos  permanentes.  No  total,  pelo  menos  17  empresas  participaram  direta  e 
efetivamente e outras 21 participaram ou beneficiaram-se indiretamente.

6 O caráter permanente do crime de cartel foi reconhecido pelo TJ/SP no caso do cartel dos 
trens da linha 2 do metrô de São Paulo (MS nº 2066168-62.2014.8.26.0000).

7 O referido crime de lavagem de dinheiro não é objeto de imputação penal na presente peça 
exordial, sendo objeto de procedimentos penais próprios. O delito está sendo aqui referenciado 
tão somente para  contextualizar e  circunstanciar os crimes de cartel, corrupção ativa e 
passiva, fraude em licitação e peculato ora denunciados, bem assim demonstrar o dolo dos 
denunciados.
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em  licitações, a  lavagem  de  dinheiro e  a  prática  de  corrupção em 

contratos com a VALEC – Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., assim 

como forneceram provas documentais, concordaram e obrigaram-se a restituir 

aos  cofres  públicos  a  importância  de  R$75 milhões.  Tais  depoimentos  e 

provas documentais encontram-se encartados nos autos de homologação de 

acordo  de  colaboração  premiada  nº  27093-21.2015.4.01.3500,  que  tramita 

perante essa i. Vara Federal.

O “Mapa do Cartel”8, fornecido por João Ricardo 

Auler, colaborador da Camargo e Corrêa,  demonstra que praticamente todas 

as licitações  realizadas pela VALEC – Engenharia, Construções e Ferrovias 

S.A. para a construção das Ferrovias Norte-Sul – FNS e de Integração Leste-

Oeste – FIOL foram fraudadas mediante cartel (combinação entre as mesmas 

grandes  empreiteiras  de  sempre,  à  qual  outras  foram  paulatinamente  se 

aderindo),  parte delas com o beneplácito e a efetiva participação da diretoria 

da empresa pública federal, em especial de JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES 

e ULISSES ASSAD, então Diretor-Presidente e Diretor de Engenharia,  os 

quais atuaram para beneficiar as empreiteiras - direcionando-lhes os editais das 

licitações promovidas no ano de 2001 e entre os anos de 2004 e 20119 -  e 

serem por elas  recompensados com vantagens ilícitas  consubstanciadas em 

“propinas”.

A  empresa  ANDRADE GUTIERREZ, em cujo 

benefício foram praticados os fatos descritos na  presente denúncia, firmou 

acordo de leniência  com o Ministério Público  Federal  (fls.  691/695).  Seus 

8 Que segue anexo e, repita-se, é parte integrante desta denúncia.
9 Concorrências nos 004/2001, 008/2004, 002/2005, 001/2007, 004/2010 e 005/2010.

Página 5 de 38



Ministério Público Federal
Procuradoria da República no Estado de Goiás

NÚCLEO DE COMBATE À CORRUPÇÃO

principais executivos, por sua vez, firmaram acordo de colaboração premiada 

com este  Parquet, os quais foram homologados pelo STF (fls.  1049/1053; 

1053/1054). ROGÉRIO NORA DE SÁ10 (fls. 674/676), CLÓVIS RENATO 

NUMA  PEIXOTO  PRIMO11 (fls.  678/681)  e  RODRIGO  FERREIRA 

LOPES DA SILVA12 13(fls.  1087/1089; 1090/1094; 1095/1109; 1111/1112; 

1132/1134;  1135/1142;  1154/1157;  1158/1163),  mediante  a  colaboração 

referenciada, confessaram e confirmaram a existência do cartel, as fraudes em 

10 “(...) QUE RODRIGO LOPES ficou encarregado de questões de organização de mercado e 
divisão de lotes no âmbito do projeto Ferrovia Norte-Sul; QUE a ANDRADE GUTIERREZ 
obteve  três  lotes;  QUE todas  as  empresas  consideradas  habilitadas  na  concorrência 
cartelizaram-se nos  moldes  que  precedem;  QUE,  logo  após  a  publicação  do  edital,  a 
ANDRADE  GUTIERREZ  e  outras  empresas  iniciaram  as  tratativas  para  se 
cartelizarem (…); QUE, confrontado com a expressão “TABELA PERIÓDICA”, o depoente 
recorda-se  de  tê-la  ouvido  no contexto do cartel  da  VALEC, sendo que havia  uma 
tabela entre as empresas, a qual era instrumento de organização de mercado e da 
divisão dos lotes; (…) QUE Juquinha coordenou a concorrência  tanto em seus aspectos 
lícitos quantos nos ilícitos, inclusive, sua burla na parte de divisão dos lotes (excerto do termo 
de colaboração premiada efetuada pelo então Presidente da AG, ROGÉRIO NORA DE SÁ) – 
negritos acrescidos.

11 “(...) QUE começou a atuar no âmbito do relacionamento entre a AG e a VALEC em 2008; que 
a AG havia obtido três lotes da obra da Ferrovia Norte-Sul; QUE, quando começou a atuar 
nesse âmbito, RODRIGO LOPES, superintendente comercial da AG, mostrou ao depoente 
uma tabela;  QUE essa  tabela revelava um conluio entre empreiteiras no âmbito do 
projeto Ferrovia Norte-Sul, havendo, para cada lote, múltiplas empresas ; QUE,  nos 
lotes vencidos pela AG, somente ela figurava como licitante, mas havia, na tabela, 
com a AG, múltiplas empresas para cada lote por ela vencido; QUE as demais empresas 
que, em cada lote, apareciam na tabela, ali estavam porque havia um grande conluio entre todas 
elas; QUE, em cada lote, a empresa líder, que tinha atestação técnica, tinha que subcontratar as 
demais ou pagar-lhes para não desempenharem atividade contratual; QUE, quando RODRIGO 
LOPES  apresentou  ao  depoente  a  tabela,  chamou-a  de  “tabela  periódica”,  por  lembrar, 
visualmente,  em sua  complexidade,  a  tabela  de  elementos  químicos.” (trecho do termo de 
colaboração  premiada  efetuada  pelo  então  Diretor  Geral  de  Operações  da  AG,  CLÓVIS 
RENATO NUMA PEIXOTO PRIMO) -  negritos acrescidos.

12 “(...)  QUE o colaborador tem conhecimento de que,  anteriormente à sua admissão nos 
quadros da Andrade Gutierrez, havia um cartel de empresas no mercado ferroviário 
desde o ano 2000; QUE o colaborador tem conhecimento de que as empresas que formavam 
esse  cartel  inicialmente  eram  ANDRADE  GUTIERREZ,  CAMARGO  CORRÊA, 
CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, MENDES JUNIOR, QUEIROZ GALVAO, 
OAS e SPA.” (excerto do Termo de Colaboração Premiada nº 04, firmado por RODRIGO 
FERREIRA LOPES DA SILVA) – negritos acrescentados.
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licitações,  a  lavagem de dinheiro,  o  peculato  e  a  prática  de  corrupção em 

contratos com a VALEC – Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., bem 

como  forneceram  provas  documentais,  concordaram  e   obrigaram-se  a 

restituir  aos cofres públicos a importância de R$1 bilhão,  dos quais  R$200 

milhões destinar-se-iam à reparação dos danos que a empresa causou pela 

atuação em licitações e contratos da VALEC.

Apurou-se que o cartel, inicialmente, restringia-se às 

empresas ANDRADE GUTIERREZ, MENDES JÚNIOR, ODEBRECHT, 

QUEIROZ GALVÃO, CAMARGO CORRÊA, OAS, CR ALMEIDA, SPA e 

CONSTRAN, as quais atuavam de forma fechada e defensiva, impedindo que 

outras empresas entrassem no mercado de obras ferroviárias.

O cartel era administrado de forma colegiada, não 

havendo líder ou pessoa designada para fazer interlocução com a diretoria da 

VALEC.  Os  representantes  das  empresas  do  cartel  tinham livre  acesso às 

informações  oriundas  do  cliente  VALEC  através  dos  denunciados  JOSÉ 

FRANCISCO,  então  presidente,  e  ULISSES  ASSAD,  então  diretor  de 

engenharia,  e  faziam  reuniões  semanais  para  a  troca  de  informações  e 

definição  das  estratégias  de  participação  de  cada  qual  no  cartel  e  nos 

processos  licitatórios,  reuniões  essas  que,  na  fase  inicial,  ocorreram  em 

Brasília, nos escritórios da ANDRADE GUTIERREZ, da MENDES JR, da 

CAMARGO CORREIA, da QUEIROZ GALVÃO e da OAS.

13 “(...)  QUE  o  colaborador  participou  de  reuniões, representando  a  ANDRADE 
GUTIERREZ junto ao cartel de empresas, a partir de outubro de 2004 ,   quando a 
diretoria da VALEC anunciou, em audiência pública, que tinha a intenção de contratar novos 
trechos de obras da Ferrovia Norte Sul, contendo trechos em TO e GO.” (fragmento do Termo 
de Colaboração Premiada nº 06, firmado por RODRIGO FERREIRA LOPES DA SILVA) – 
grifos acrescidos.
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Na fase  de  consolidação  do  cartel,  entretanto,  as 

reuniões passaram a ser realizadas, na maciça maioria das vezes, no escritório 

da  ANDRADE GUTIERREZ,  no  Edifício  Corporate  Financial  Center,  o 

qual  oferecia  logística  mais  apropriada  para  os  “encontros  da  cúpula” 

cartelizada14 15.

A testemunha RODRIGO LEITE VIEIRA16, então 

gerente comercial da Andrade Gutierrez, participou de várias dessas reuniões 

na fase de ampliação do cartel, narrando em seu depoimento, com requintes 

de pormenores, o acordo espúrio celebrado entre as empresas, bem como o 

papel desempenhado pela AG e o modus operandi  empregado pela VALEC 

(fls. 682/683).

14 “ (…) QUE, com a implementação dos processos licitatórios, essas reuniões passaram a 
ocorrer  no escritório  da  ANDRADE GUTIERREZ,  no  Edifício  Corporate  Financial 
Center,  uma  vez  que  o  escritório  possuía  melhores  condições  de  instalação,  logística, 
estacionamento para veículos e era o mais próximo da sede da VALEC em Brasília.” (excerto 
extraído do Termo de Colaboração nº 06, firmado por RODRIGO FERREIRA LOPES DA 
SILVA) – grifos acrescidos

15 Com o afã de comprovar a realização das aludidas reuniões, RODRIGO LOPES juntou aos  
autos planilha de acesso ao escritório da Andrade Gutierrez localizado em São Paulo, no dia  
31/07/2009, para discutir a contratação do escritório Heli Dourado (fls.1111/1112), bem como 
e-mails  trocados  entre  as  pessoas  que  representavam  oito  empresas  integrantes  do  cartel 
formado para  executar  as  obras  de  construção  da  Ferrovia  Norte-Sul,  sendo o objeto dos  
correios  eletrônicos  referenciados  a  reunião  realizada,  no  dia  23  de  outubro  de  2008,  no 
escritório  da  Andrade  Gutierrez  em Brasília,  em virtude  da  deflagração  da  Operação “Boi 
Barrica” (fls. 1114/1128).

16 “(...) QUE, por determinação do seu superior, RODRIGO LOPES, em meados de 2010, o 
depoente participou de várias reuniões (…) com a finalidade de combinar as propostas de 
cobertura para efetivar a combinação da divisão de mercado já previamente ajustada; 
QUE a própria diretoria da VALEC já havia determinado as empresas que deveriam 
ser contempladas  e  respectivos  lotes,  cabendo às  empresas  apenas  combinarem os 
preços; QUE a combinação foi feita de maneira bem simples, isto é, a AG informou às demais 
empresas do cartel qual seria o desconto que daria em sua proposta vencedora e as demais 
ofereceriam propostas  de  cobertura  com desconto  menor;  QUE,  em contrapartida,  a  AG 
ofereceria,  conforme de fato o fez, proposta de cobertura para outros lotes, com desconto 
menor.” (Termo de Depoimento prestado por Rodrigo Leite Vieira, constante às fls. 682/683) 
– destaques acrescidos.
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Pela  CONSTRUTORA  ANDRADE 

GUTIERREZ S.A, em nome da pessoa jurídica e em benefício dela, atuou, 

para  viabilizar  a  sua  participação no cartel, o  então  superintendente 

comercial RODRIGO FERREIRA LOPES DA SILVA, o que fez sob as 

ordens de  ROGERIO NORA DE SA,  então Presidente da Construtora 

AG, seu superior hierárquico que lhe outorgou poderes para agir em nome da 

empresa no caso em comento e que, por conseguinte, tinha pleno domínio 

do fato. 

CLÓVIS  RENATO  NUMA  PEIXOTO foi 

Diretor-Geral de Operações da Andrade Gutierrez, participante do cartel na 

“Fase de ampliação - 2010”. Ele era representante do alto escalão da AG e 

superior  hierárquico  de  RODRIGO  LOPES,  sendo  plenamente 

cônscio da cartelização para obtenção de lotes na Ferrovia Norte-Sul, na 

qual a AG estava inserta.

A atuação do cartel levou à celebração fraudulenta, 

entre a ANDRADE GUTIERREZ e a VALEC, do Contrato nº 016/2006, 

dentre outros instrumentos contratuais, sendo este último relativo às obras do 

Lote 3, da Concorrência nº 008/2004, deflagrada para a construção do 

trecho de 71 km da Ferrovia Norte-Sul, entre os Municípios de Jaraguá/GO e 

Santa Isabel/GO.

- II – DOS CRIMES DE LICITAÇÃO
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a) Do  delito  previsto  no  artigo  90,  da  Lei  

8666/93

Os  denunciados  JOSÉ  FRANCISCO  DAS 

NEVES e ULISSES ASSAD manipularam as regras da Concorrência nº 

008/2004 para facilitar o acordo entre as pessoas jurídicas concorrentes e, 

com isto, direcionar o resultado do certame e favorecer, quanto ao Lote 3 da 

Ferrovia Norte-Sul, a CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ.

De fato, a licitação para a execução do Lote 3 da 

Ferrovia Norte-Sul, relativo ao trecho de setenta e um quilômetros 

compreendido  entre  os  Municípios  de  Jaraguá/GO  e  Santa 

Isabel/GO, promovida  por  JOSÉ  FRANCISCO  DAS  NEVES e 

ULISSES ASSAD, foi deflagrada por meio do edital da Concorrência nº 

008/2004,  elaborado  com  exigências  que  limitaram,  injustificadamente,  a 

competição, dentre as quais: (a) proibição de que uma mesma pessoa jurídica 

concorresse a mais de dois lotes17; (b) proibição da participação de consórcios 

17  Dessome-se, do Laudo de Exame de Obra de Engenharia nº 1422/2009 – INC/DITEC/DPF, 
que: “Ao executar a divisão e, ao mesmo tempo, proibir que as licitantes concorressem a mais  
de dois lotes, com base no item 1.6 do Edital, a VALEC conseguiu justamente o contrário,  
restringir  o  caráter  competitivo  da  licitação.  Considerando,  ainda,  que  a  própria  Lei  de  
Licitações, no § 1º, do artigo 22 dispõe que a concorrência é a modalidade de licitação entre  
quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os  
requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital, conclui-se que é até mesmo ilegal proibir  
previamente que qualquer empresa concorra a cinco lotes de ferrovia antes mesmo que os seus  
documentos  de  habilitação  sejam  analisados.  No  caso  em  tela,  houve  dezessete  empresas  
potencialmente  concorrentes  para  os  sete  lotes  do  Edital  nº  008/2004,  conforme  planilha  
elaborada pelo Tribunal  de  Contas da União.  A proibição de que qualquer uma delas  
concorresse efetivamente a mais de dois lotes provocou óbvia redução no número de  
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de pessoas jurídicas18; (c) comprovação de execução anterior de ferrovias com 

dormentes  de  concreto  fabricados  pelo  próprio  licitante19.  Tais  exigências 

injustificadas reduziram, artificial e significativamente, o universo de pessoas 

jurídicas que detivessem condições de participar do certame licitatório 20.

A inclusão de tais exigências editalícias injustificadas 

foi  ajustada,  mediante acordo prévio,  em reuniões entre representantes das 

licitantes  em cada lote  (…).  O reduzido  número  de concorrentes  prejudica o  caráter  
competitivo da licitação e facilita o acordo prévio entre a empresas,  havendo menor  
possibilidade  de  a  Administração  auferir  descontos  descontos  significativos  em relação  ao  
orçamento de referência do certame”.

18 A  proibição  de  consórcios,  cujos  motivos  determinantes  eram  falsos,  também 
restringiu sobremaneira a competição,  pois impediu que 2 (duas) ou mais empresas, as 
quais, individualmente, não satisfizessem todos os requisitos de qualificação exigidos pelo edital, 
pudessem somar esforços e requisitos entre si, para, em conjunto, habilitarem-se à disputa de 
preços.

19 Extrai-se, mais  uma  vez,  do Laudo  de  Exame  de  Obra  de  Engenharia  nº  1422/2009  – 
INC/DITEC/DPF,  conclusão  inequívoca  acerca  da  falta  de  razoabilidade  da  exigência  da 
execução anterior de ferrovias com dormentes de concreto: “Não existe maior complexidade  
tecnológica ou operacional na construção de ferrovias com dormentes de concreto em  
relação  aos  dormentes  de  madeira.  Não  há  alterações  relevantes  nos  equipamentos  
utilizados,  principalmente  os  equipamentos  pesados  pra  lastreamento,  nivelamento,  
alinhamento  e  socaria  da  linha.  Desta  forma,  é  perfeitamente  razoável  inferir  que  uma  
empresa tenha construído uma ferrovia de porte compatível com a licitada,  com qualquer  
tipo de dormente, seria capaz de executar o objeto com a quantidade desejada. Portanto,  os  
acervos exigidos pelo edital, tanto à capacitação técnico-profissional quanto à técnica-
operacional,  referentes  à  aplicação  de  dormentes  monoblocos  de  concreto,  não  
encontram amparo técnico ou legal. Considerando que exigir a execução prévia de ferrovia  
com  dormentes  de  concreto  já  excede  os  preceitos  legais  e  a  razoabilidade  técnica,   mais  
restritiva ainda foi a exigência, também constante do edital, de que as licitantes já tivessem  
fornecido dormentes do tipo especificado. A defesa prévia da VALEC, constante do volume 1  
dos  autos  principais  do  processo  nº  021.283/2008-1  da  SECEX-GO  –  TCU,  demonstra,  
inclusive,  que a intenção dessa exigência era, na verdade, garantir que as licitantes já  
tivessem fabricado dormentes do tipo especificado. Os dormentes poderiam perfeitamente  
ser fornecidos por qualquer fábrica instalada no país, devendo a licitante tão somente recebê-los  
e estocá-los adequadamente, assegurando-se de que todos os requisitos de norma e projeto fossem  
atendidos.”

20 Não  surpreende  que  as  sete  únicas  pessoas  jurídicas  habilitadas (embora  dezessete 
houvessem retirado o edital) dividissem, entre elas, os sete lotes em “disputa”, conforme 
melhor lhes aprouvessem.
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pessoas jurídicas participantes do cartel (das quais participaram, em nome 

e  em  benefício  da  ANDRADE  GUTIERREZ,  o  denunciado 

RODRIGO  FERREIRA  LOPES  DA  SILVA,  sob  as  ordens  do 

denunciado ROGERIO NORA DE SA)  e  os  diretores  da  VALEC – 

Engenharia,  Construções  e  Ferrovias  S.A.,  JOSÉ  FRANCISCO  DAS 

NEVES e ULISSES ASSAD,  os quais,  como dito,  aderiram ao esquema 

criminoso ora denunciado.

Uma  das  reuniões  foi  agendada  por  ULISSES 

ASSAD e  teve lugar  no Hotel  Nacional,  em Brasília/DF, em um café da 

manhã do qual participaram os representantes das empresas do cartel, dentre 

eles  RODRIGO  LOPES (sempre  com  anuência  e  aquiescência  do 

Presidente  da  AG, ROGERIO  NORA  DE  SA), ocasião  em  que 

ULISSES  ASSAD  informou  que  os  lotes  04  e  05  estavam  destinados, 

respectivamente, à CONSTRAN e à SPA e que os demais lotes, quais sejam, 

01, 02, 03, 06 e 07, deveriam ser distribuídos em comum acordo pelas demais 

empresas do cartel.

Neste  contexto,  ASSAD  elaborou  a  Nota 

Técnica  relativa  ao  edital  da  Concorrência  nº  008/200421,  que 

21 Consta, da aludida Nota Técnica, que:  “A opção e experiência anterior da VALEC, por não  
permitir a formação de consórcios,  também tem se demonstrado bem sucedida e adequada  
pelos riscos concretos de embaraços e assincronia na execução da obra em 12 meses. Empresas  
de culturas gerenciais distintas em ação quase conjunta, usando os mesmos acessos, jazidas de  
materiais,  etc,  elevam  os  riscos  de  atrasos  nas  obras,  além  de  possivelmente  impactar  
negativamente  (aumento  de  custos)  no  orçamento  da  VALEC,  pois  seriam duas  ou  mais  
empresas  e  consequentemente  duas  ou mais  estruturas  gerenciais  para  realizar  um mesmo  
objeto”.
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assegurou  a  inclusão  e  a  manutenção  das  exigências  desnecessárias  e 

restritivas, as quais tornaram viáveis a continuidade das atividades do cartel, 

porquanto  direcionaram  a  licitação  em  benefício  das  pessoas  jurídicas 

cartelizadas,  as  quais  poderiam  atender,  com  exclusividade,  as 

imposições desarrazoadas22.

Em reuniões  subsequentes,  as  empresas  dividiram 

entre  si  os  lotes  de  preferência  de  cada  uma  e  avençaram os  valores  das 

propostas comerciais que, posteriormente, apresentaram na licitação. Assim, 

com relação  ao  Lote  3,  da  Concorrência  nº  08/2004,  a  ANDRADE 

GUTIERREZ recebeu  proposta  de  cobertura23 pela  empresa  CR 

ALMEIDA apenas para simular competição que, de fato, não houve.

A  fraude  à  competição também  restou 

clarividente  no  sobrepreço  oriundo  do  orçamento  de  referência  da 

VALEC,  o  qual  influenciou  diretamente  (relação  causa  e  efeito) o 

22 Os argumentos expendidos na nota técnica elaborada por ASSAD não se sustentam, sendo 
desprovidos  de  razoabilidade.  As  consequências  da  duplicidade  de  estrutura  gerencial 
repercutiriam na proposta do consórcio licitante (tornando o seu preço menos competitivo), e 
não no orçamento da VALEC. Por outro lado, as pessoas jurídicas consorciadas poderiam obter 
vantagens a  partir  de  outras  características  particulares,  as quais,  porventura,  tivessem, para  
compensar e poderiam apresentar proposta mais competitiva. Bastaria haver, no edital, cláusulas 
que assegurassem a  convivência  eficiente  das  pessoas  jurídicas  integrantes  do consórcio.  A 
proibição da reunião das empresas funda-se, pois, na facilitação possibilitada por tal 
vedação à fraude à competição, possibilitando à VALEC e à AG a concretização de 
seus desideratos delitivos.

23 Propostas  de  cobertura  são  propostas  de  preço não competitivas,  isto  é,  cujos  valores  são 
propositadamente  maiores do que a da licitante  adredemente definida  como vencedora  em 
acordo entre concorrentes, com a finalidade de conferir aparência de legitimidade ao certame,  
burlar  o  seu  caráter  competitivo  e  frustrar  os  seus  objetivos  (selecionar  a  proposta  mais 
vantajosa e assegurar o princípio da igualdade). Dentre as estratégias do cartel para fraudar a  
licitação, sem despertar desconfianças, estava a troca de propostas de cobertura entre si, para 
simular concorrência.
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sobrepreço  da  proposta  vencedora da  ANDRADE  GUTIERREZ, 

sendo  que  ambos  alcançaram  valores  muito  superiores  aos  de  mercado, 

consoante  constatado  no  Laudo  Pericial  nº  196/2012-

SETEC/SR/DPF/GO 24.

O  sobrepreço deflagrado  pelo  orçamento  de 

referência da  VALEC,  aliado  às  demais  irregularidades  no  processo 

licitatório, acabou por desencadear o superfaturamento do contrato.

b) Do  delito  previsto  no  artigo  96,  I,  da  Lei  

8666/93

A  fraude  em  questão  foi  perpetuada e  ganhou 

caráter  permanente mediante  a  autorização  e  celebração  de  termos 

aditivos  ao  contrato  nº  016/2006 por  parte  dos  denunciados  JOSÉ 

FRANCISCO DAS NEVES,   ULISSES ASSAD,  LUIZ CARLOS 

DE OLIVEIRA MACHADO e RODRIGO FERREIRA LOPES, que 

desfiguraram  o  objeto  do  contrato,  conforme  Laudo  nº  902/2012  – 

24 Os peritos oficiais chegaram à conclusão de que o BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) de 
referência da proposta vencedora da AG foi de 46,3%, ao passo que o BDI de referência da 
VALEC foi de 48,50%. Segue excerto do Laudo Pericial nº 196/2012: “ (...) Por fim, os Peritos  
incluíram 1% de despesas financeiras no cálculo do BDI de referência, apesar de a empresa não  
ter  previsto  esse  custo.  O resultado  final  obtido,  considerando  as  premissas  anteriormente  
apresentadas, foi um BDI referencial de 34,33%. O sobrepreço recalculado para o BDI de  
referência da Perícia resulta em 48,50 % para o orçamento de referência e 46,43 % para  
a proposta vencedora (...)”. – grifo nosso.

Página 14 de 38



Ministério Público Federal
Procuradoria da República no Estado de Goiás

NÚCLEO DE COMBATE À CORRUPÇÃO

SETEC/DPF/GO de  fls.  251/27525,  bem como o  Laudo nº  984/2013  – 

SETEC/SR/DPF/GO, fls. 360/401).

De fato, através dos 3º26, 527º, 7º28, 829, 9º30 e 10º31 

Termos Aditivos Contratuais –  TAC, foram incluídos novos serviços que, 

somados, representam 73,15% de acréscimos (superando em quase três 

vezes o limite de 25% autorizado em lei), conforme atestou o Laudo 

Pericial nº 0902/2012 – SETEC/SR/DPR/GO (fls. 251/275 ).

Assim,  os  3º,  5º,  7º,  8º,  9º  e  10º  Termos 

Aditivos Contratuais –  TAC também fraudaram a licitação, à medida 

que a obra executada foi totalmente diferente da licitada.
25 Disseram os peritos criminais no Laudo 902/2012, constante às fls. 251/275:  “Considerando  

que  o  valor  do  Contrato  nº  016/2006  é  de  R$  164.704.436,23  (cento  e  sessenta  milhões,  
setecentos e quatro mil, quatrocentos e trinta e seis reais e vinte e três centavos),  houve uma 
redução de 48,15% (quarenta e oito vírgula quinze por cento)  relativo às supressões e um  
aumento de 73,15% (setenta e três vírgula quinze por cento) relativo aos acréscimos, ou seja,  
não  foi  observado  o  limite  legal  de  25%. (…)  Dessa  forma,  a  obra  sofreu  uma 
descaracterização tão grande que justificaria a abertura de outro certame licitatório,  
tendo em vista que as supressões não autorizam além dos limites legais . Se assim fosse,  
poderia chegar-se ao caso de se suprimir 100% do quantitativo total da obra e acrescentar  
125% de outros serviços, constando assim como incremento de saldo para um suposto Termo  
Aditivo de 25%, conforme preconiza a Lei 8666/93. Contudo, tal  analise  caracterizaria a  
execução de uma obra totalmente distinta do objeto constante do Processo Licitatório.” - grifo 
nosso.

26 Consoante tabela do Laudo 902/2012 (fls. 251/275), no 3º Termo Aditivo, houve uma redução 
de 31,09% e um acréscimo de 47,35%.

27 Consoante tabela do Laudo 902/2012 (fls 251/275), no 5º Termo Aditivo, houve uma redução 
de 0,22% e um acréscimo de 4,49%.

28 Consoante tabela do Laudo 902/2012, no 7º Termo Aditivo, houve uma redução de 1,13% e 
um acréscimo de 3,06% (fls. 251/275).

29 Consoante tabela do Laudo 902/2012, no 8º Termo Aditivo, houve uma redução de 9,45% e 
um acréscimo de 11,60% (fls. 251/275).

30 Consoante tabela do Laudo 902/2012, no 9º Termo Aditivo, houve uma redução de 3,27% e 
um acréscimo de 3,62% (fls. 251/275).

31 Consoante tabela do Laudo 902/2012, no 10º Termo Aditivo, houve uma redução de 2,99% e 
um acréscimo de 3,03% (fls. 251/275).
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Mas não é só. De acordo com os peritos criminais 

responsáveis pela elaboração do Laudo nº 984/2013, acostado às fls. 360/401: 

“O valor da obra final da obra somando o valor do contrato inicial com os 

Termos  Aditivos  firmados  pela  VALEC  com  a  Construtora  Andrade 

Gutierrez  S/A  foi  de  R$  205.845.486,66.  Já  o  valor  final  da  obra, 

considerando que fosse realizada pela empresa CR Almeida S.A Engenharia 

de Obras, somando o valor da sua proposta no certame licitatório com os 

Termos Aditivos firmados pela Valec com a Construtora Andrade Gutierrez 

S/A foi de R$ 179.889.747,17. Desta forma, conforme mostrado na Tabela 3 

–  Resumo  dos  valores  finais  das  Tabelas  1  e  2,  levando-se  em  conta  as 

considerações realizadas, a proposta da concorrente tornou-se mais vantajosa 

em R$25.955.739,4932.”

JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES e ULISSES 

ASSAD promoveram  a  licitação  do  Lote  3  com  sobrepreço  de,  no 

mínimo, R$ 24.148.136,29 (vinte e quatro milhões, cento e quarenta e oito 

mil,  cento  e  trinta  e  seis  reais  e  vinte  nove  centavos)  no orçamento de 

referência da VALEC – Engenharia,  Construções e Ferrovias  S.A., 

com preços bem acima aos de mercado, valor com data-base de novembro de 

2004  (Laudo  de  Perícia  Criminal  Federal  nº  196/2012  – 

SETEC/SR/DPF/GO, constante às fls. 103/126).

JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES permitiu que 

as pessoas jurídicas integrantes do cartel dividissem entre elas, como melhor 

lhes aprouvessem, os lotes em disputa na licitação, bem assim praticassem os 

32 Que atualizada pela SELIC equivale, hoje, a R$117.769.225,76
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preços que lhes fossem convenientes, o que resultou em sobrepreços. Além 

do  mais,  o  ex-Diretor-Presidente  atuou  para  que  nenhuma  das  pessoas 

jurídicas  cartelizadas  “furasse”  o  acordo  espúrio,  atuando  como  garante. 

Além disto, JUQUINHA celebrou os termos aditivos nº 03, nº 05, nº 07, nº 

08,   nº  9  e  nº10,  os  quais  promoveram  as  supressões  e  acréscimos 

descaracterizadores do objeto inicialmente licitado.

ULISSES ASSAD, por se turno, ainda elaborou a 

Nota Técnica relativa ao edital da Concorrência nº 008/2004 (mídia de fl. 5 

do  Inquérito  Policial  nº  0238/2011-4  –  SR/DPF/GO),  que  assegurou  a 

inclusão e a manutenção de exigências desnecessárias  e restritivas,  as quais 

tornaram  viáveis  a  continuidade  das  atividades  do  cartel,  porquanto 

direcionaram a licitação, em benefício das pessoas jurídicas cartelizadas (já que 

apenas elas podiam atender a tais imposições).

Além disto,  ASSAD celebrou os 3º e 5º Termos 

Aditivos  contratuais,  os  quais  desfiguraram  o  objeto  inicial  do  Contrato 

016/2006 mediante acréscimos e supressões às escancaras da Lei 8666/93.

LUIZ  CARLOS  OLIVEIRA  MACHADO 

sucedeu ULISSES ASSAD, tanto no esquema criminoso, quanto na diretoria 

de engenharia e, nessa condição, autorizou e celebrou os Termos Aditivos 8º, 

9º e 10º, bem como aprovou a ata da 374ª reunião da Diretoria da VALEC, a 

qual ratificou o Termo Aditivo nº 7, sendo que aludidos termos promoveram 

acréscimos e supressões descaracterizadores do objeto do Contrato 016/2006.

RODRIGO FERREIRA LOPES DA SILVA, 
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então Superintendente Comercial da AG, atuou em nome e em benefício da 

ANDRADE  GUTIERREZ,  nas  tratativas  relacionadas  ao  direcionamento 

fraudulento da licitação, à definição dos lotes e à combinação dos preços. 

RODRIGO LOPES  assinou,  ainda,  o  Contrato 

nº  016/2006 e  todos  os  seus  11 termos  aditivos,  sendo responsável,  pois, 

pelos acréscimos e supressões que desfiguraram o objeto contratual.

LOPES sempre atuou sob as ordens e o comando 

de  ROGERIO  NORA  DE  SA,  presidente  da  ANDRADE 

GUTIERREZ, que  lhe  outorgara  poderes  para  agir  e  possuía  pleno 

domínio  dos  fatos,  inclusive  os  confessou em  Termo  de  Colaboração 

Premiada,  permitindo que a empresa que presidia tomasse parte ativa 

nas fraudes e delas se beneficiasse.

CLÓVIS  RENATO  NUMA  PEIXOTO foi 

Diretor-Geral de Operações da Andrade Gutierrez, participante do cartel na 

“Fase  de  ampliação  -  2010”.  Era  representante  do  alto  escalão  da  AG e 

superior  hierárquico  de  RODRIGO  LOPES,  sendo  plenamente 

cônscio da cartelização para obtenção de lotes, assim como possuía  total 

domínio  cognitivo  acerca  dos  termos  aditivos  ensejadores  da 

desfiguração  contratual,  consoante  confessou em  seu  Termo  de 

Colaboração Premiada.

III – DO PECULATO
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Em  relação  ao  Lote  3  da  Ferrovia  Norte-Sul, 

licitado com base no edital da Concorrência nº 008/2004, houve sobrepreço 

tanto  no  orçamento  de  referência  da  VALEC  –  Engenharia, 

Construções  e  Ferrovias  S.A,  quanto  na  proposta  vencedora  da 

licitação e,  por  conseguinte,  no Contrato  016/2006, firmado com a 

construtora  ANDRADE GUTIERREZ,  consoante  se  dessome  do  Laudo 

Pericial Criminal Federal 196/2012, acostado às fls. 103/126

O sobrepreço no orçamento de referência, somado 

ao conjunto de exigências editalícias injustificadas, foi decisivo para viabilizar a 

atuação  do  cartel,  que  pôde  repartir  os  lotes  entre  as  pessoas  jurídicas 

participantes,  as  quais  ainda  apresentaram propostas  não  competitivas  (de 

cobertura, apenas para simular competição), bem como praticaram preços que 

maximizaram  seus  lucros,  em  detrimento  da  VALEC  –  Engenharia 

Construções e Ferrovias.

A  CONSTRUTORA  ANDRADE  GUTIERREZ 

apresentou a proposta com sobrepreço que a sagrou vencedora, tendo sido 

contratada (Contrato 016/2006)  com sobrepreço de 46,43 % a maior do 

que os preços de mercado, conforme se infere do Laudo de Perícia Criminal 

Federal nº 196/2012, presente às fls. 103/126.

O Contrato nº 016/2006 fora celebrado com 

sobrepreço  por  JOSÉ  FRANCISCO  DAS  NEVES  e  ULISSES 

ASSAD, diretores  da  VALEC e  por  RODRIGO FERREIRA LOPES 
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DA SILVA, o qual agiu como procurador da ANDRADE GUTIERREZ, 

atuando em nome e em prol da aludida empresa,  sempre por ordem e no 

exercício dos poderes que lhe foram outorgados pelo então Presidente 

da AG, ROGERIO NORA DE SA,  restando inconteste,  nos autos do 

inquisitório  no  qual  se  baseia  esta  denúncia,  que  todos  os  denunciados 

possuíam pleno domínio dos fatos.

O “Mapa do Cartel” anexo revela não só a pequena 

diferença entre as propostas combinadas, mas, sobretudo, a insignificância do 

desconto  oferecido  pela  proposta  “vencedora”  da  AG  em  relação  ao 

orçamento de referência da VALEC (indicativos da existência e da atuação do 

cartel).

O  Laudo  da  Perícia  Criminal  Federal  nº 

196/2012 (fls.  103/126), no  qual  se  encontram  consubstanciados  os 

sobrepreços oriundos do orçamento de referência da VALEC e da proposta 

apresentada pela AG, também deixa clarividente o conluio para fraudar 

à competição.

O sobrepreço  acima  referido  materializou-se 

na forma de superfaturamento (peculato), ocorrido ao longo da execução 

do contrato (no que foi efetivamente executado, medido e pago), levando-se 

em conta até a quinquagésima medição, que ocorrera no dia 26/12/2011, 

dando  azo,  assim,  à  permanência  criminosa, totalizando 

R$24.148.136,2933 a preços iniciais34.
33 Atualizado pela SELIC equivale a R$109.567.570,42 
34 Novembro de 2004.
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O  superfaturamento  sobredito  decorreu  da 

conjugação  de  quatro  causas35:  a)  exigências  injustificadas  de  qualificação 

técnica constantes do edital, as quais restringiram a concorrência e permitiram 

a formação do cartel; b) a cartelização das únicas empresas participantes que 

tinham condições de atender às exigências editalícias, que combinaram preços, 

eliminando a concorrência,  fraudaram a licitação e apresentaram propostas 

com sobrepreços; c) o sobrepreço no orçamento de referência da VALEC, o 

qual  possibilitou  a  apresentação  pela  AG  de  proposta  também  eivada  de 

valores bem acima daqueles inseridos no patamar de mercado; d) assinatura 

do  Contrato  016/2006  e  dos  seus  respectivos  termos  aditivos,  todos 

revestidos de sobrepreço.

Além do superfaturamento  acima  descrito,  restou 

comprovada,  também,  a  ocorrência  de  superfaturamento  oriundo  de 

“jogo  de  planilha36”  na  ordem  de  R$5.141.335,38  (cinco  milhões, 

cento e quarenta e um mil, trezentos e trinta e cinco reais e trinta e 

oito centavos), o qual ocasionou a quebra do equilíbrio financeiro em 

prejuízo  da  Administração  Pública, consoante  se  extrai  do  Laudo 

060/2013 da Perícia Criminal da PF, acostado às fls. 298/31337.

35 Artigo 13, do Código Penal, in fini: “Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado  
não teria ocorrido.”

36 Para tanto, os termos aditivos foram analisados de uma forma conjunta, inexistindo, no laudo 
sobredito, alusão a um Termo Aditivo específico.

37 Embora os peritos criminais oficiais tenham considerado tecnicamente irrelevante esse jogo de 
planilha por representar 3,12 % do valor do contrato inicial (Laudo de Perícia Criminal Federal  
nº  060/2013),  aludido  superfaturamento  ganhou  relevância  penal  no  caso  concreto, 
considerando não só o seu elevado valor absoluto (R$5.141.335,38, em valores de novembro de 
2004, o que hoje, atualizado pela SELIC, equivale a R$23.322.088,44), mas, sobretudo, o fato 
de  que,  consoante  revelado  pelos  ex-executivos  da  Norberto  Odebrecht  e  da  Andrade 
Gutierrez, houve cobrança de propina sobre os valores totais dos contratos da Ferrovia Norte-
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O  contrato  nº  013/2006  foi  celebrado  com 

sobrepreço  por  JOSÉ  FRANCISCO  DAS  NEVES e  ULISSES 

ASSAD, diretores da VALEC – Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., e 

por RODRIGO FERREIRA LOPES DA SILVA, então Superintendente 

Comercial da ANDRADE GUTIERREZ, o qual, em nome e em benefício 

da empresa prefalada, atuou por ordem e no exercício dos poderes que lhe 

foram outorgados por  ROGERIO NORA DE SA,  então Presidente  da 

AG, razão por que possuía o pleno domínio dos fato.

Os  superfaturamentos em  questão  foram 

perpetuados e  obtiveram  caráter  permanente mediante  a  autorização  e 

celebração de termos aditivos ao contrato por parte dos denunciados  JOSÉ 

FRANCISCO DAS NEVES (Termos Aditivos nºs 03, 05, 07, 08, 09 e 10), 

ULISSES  ASSAD (Termos  Aditivos  nºs  03  e  05),  LUIZ  CARLOS 

OLIVEIRA  MACHADO  (Termos  Aditivos  nºs  08,  09  e  10)38 e 

RODRIGO FERREIRA LOPES DA SILVA (Termos Aditivos nºs 03, 

05, 07, 08, 09 e 10), esse último por ordem e no exercício dos poderes lhe 

outorgados pelo denunciado ROGERIO NORA DE SA, então Presidente 

da Andrade Gutierrez, o qual tinha pleno domínio dos fatos.

Sul, em percentuais que giraram em torno de 5%, circunstância esta que evidencia, de forma 
inconteste, o dolo.

38 LUIZ  CARLOS  OLIVEIRA  MACHADO  sucedeu  ULISSES  ASSAD,  tanto  no  esquema 
criminoso, quanto na diretoria de engenharia e, nessa condição, autorizou e celebrou os termos 
aditivos nºs 08, 09 e 10, bem como aprovou a ata da 374ª reunião da Diretoria da VALEC, a 
qual ratificou o Termo Aditivo nº 07. Para assegurar seu cargo na VALEC, LUIZ CARLOS, se 
comprometeu a pagar uma mesada ao seu antecessor no valor de R$100 mil,  dinheiro esse 
proveniente de propina das empresas do cartel (conforme esclareceu o colaborador Rodrigo 
Lopes, no Termo de Colaboração nº 05).
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As  atuações  de  CLOVIS  RENATO  NUMA 

PEIXOTO  na  fase  de  ampliação  do  cartel  (2008  a  2011)  também 

concorreram para a perpetuação das contratações com sobrepreço e, em 

decorrência disto, para a prática do peculato.

CLÓVIS  RENATO  NUMA  PEIXOTO foi 

Diretor-Geral de Operações da Andrade Gutierrez, representando, assim, o 

alto escalão da AG. Atuava como  superior hierárquico de RODRIGO 

LOPES, possuindo total domínio cognitivo acerca dos termos aditivos 

perpetuadores  do  superfaturamento, consoante  confessou em  seu 

Termo de Colaboração Premiada.

- IV – DA CORRUPÇÃO

Consoante  demonstrado  no  item  I  da  presente 

denúncia,  praticamente  todas  as  licitações realizadas  pela  VALEC  – 

Engenharia, Construções e Ferrovias S.A para as construções das Ferrovias 

Norte-Sul  –  FNS  e  de  Integração  Leste-Oeste  –  FIOL  foram  fraudadas 

mediante cartel39,  parte delas com o beneplácito e a efetiva participação de 

membros  da  diretoria  da  empresa  pública  federal,  em  especial  de  JOSÉ 

FRANCISCO DAS NEVES e de ULISSES ASSAD, além de LUIS CARLOS.

As  “facilitações”  praticadas  pelos  ocupantes  de 

39 Repita-se,  mais  uma  vez,  por  oportuno,  que  o  “Mapa  do  Cartel”  segue  anexo  e  é  parte 
integrante desta denúncia.
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cargos estratégicos da VALEC, consubstanciadas,  no caso em apreço,  nas 

fraudes à competição do procedimento licitatório e na execução do Contrato 

nº 016/2006, bem como no superfaturamento oriundo de sobrepreço no 

orçamento  de  referência  e  no  jogo  de  planilha,  acabaram  por  gerar 

“recursos” de origem ilícita,  sendo que  determinado  quantum desses 

“recursos” teve como beneficiários dirigentes da VALEC.

Na  esteira  deste  raciocínio,  resta  patente  que 

corrupção esteve presente tanto na fase de consolidação do cartel (de 2003 a 

2007),  quanto  na  fase  de  ampliação  do  aludido ajuste  delitivo  (de  2008  a 

2011).40 

Na fase de ampliação do cartel,  o  denunciado 

JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES assumiu  papel  de  relevância  ainda 

maior  na  empreitada  criminosa.  Coube-lhe  arbitrar  o  arranjo41 dos 

consórcios42,  designar  o lote  com que cada consórcio  ou empreiteira  seria 

contemplado,  bem  como  garantir  que  nenhuma  empreiteira  “furasse”  o 

acordo de cartelização,  sendo que  RODRIGO LOPES,  Superintendente 

Comercial  da  Andrade  Gutierrez,  atuou,  em  diversas  ocasiões,  como 

40 A fase de ampliação do cartel  decorreu do fato de o TCU haver reputado ilegais  algumas  
restrições dos editais das licitações precedentes, como a vedação de consórcios. Em decorrência 
das determinações do TCU, os novos editais passaram a admitir a formação de consórcios, o 
que abriu espaço para que mais empresas tivessem capacidade de se habilitar à disputa. Para 
manter o esquema de corrupção e fraudes funcionando, o cartel ampliou-se para acomodar as 
novas empresas.

41 Isto é, com quem cada empreiteira formaria o consórcio.
42 Por determinação do TCU, a VALEC não poderia mais vedar a realização de consórcios, como 

fez nas licitações anteriores.
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interlocutor das decisões de Juquinha  43.

Depoimento  prestado  por  RODRIGO  LEITE 

VIEIRA ao MPF44 corrobora a afirmação de que LOPES e JUQUINHA 

estavam concertados na consecução de seus desideratos ilícitos, quais sejam, a 

viabilização do recebimento da propina oriunda das práticas delitivas relatadas 

nos itens anteriores desta peça exordial.

Rodrigo  Leite  Vieira, na  condição  de  Gerente 

Comercial subordinado a Rodrigo Lopes e ao Diretor Clóvis Primo, recebeu 

de Lopes,  tão logo assumiu as  funções  inerentes  a  este  cargo em 2010,  a 

informação de que,  nas obras da Ferrovia Norte-Sul,  a  Andrade Gutierrez 

havia assumido o compromisso de efetuar o pagamento de propina no valor 

de  3%  sobre  os  seus  recebimentos  com  o  afã  de  saldar  “compromissos 

políticos”45.
43 Extrai-se  do depoimento da  testemunha MICHIREFE, da CCCC, o seguinte  excerto:  “(...)  

QUE, além disto, houve combinação entre as empresas, sendo que quando das reuniões onde  
ocorriam tais combinações o depoente tomou conhecimento de que existia uma estratégia por  
parte  da  presidência  da  VALEC,  na  qual  seriam  definidos  os  vencedores  e  formação  de  
consórcio  para  cada  lote;  QUE,  via  de  regra,  a  interlocução  entre  JUQUINHA e  os  
representantes  das  concorrentes  que  participavam  do  mesmo  grupo  era  feita  por  
RODRIGO LOPES, representante da empresa ANDRADE GUTIERREZ; (…) QUE 
JUQUINHA era o responsável por organizar quem deveria ganhar qual lote, sendo que o  
intelocutor  das  decisões  de  Juquinha  era  RODRIGO  LOPES,  que  também  era  
representante da Andrade Gutierrez”. - grifo nosso.

44 Cópia do respectivo termo anexa a esta denúncia e, também, juntada aos autos nº 0013184-
72.2016.4.01.3500 (homologação do acordo de leniência da Andrade Gutierrez).

45 Dessome-se  do Termo de Depoimento de  RODRIGO LEITE VIEIRA nos autos  do PA 
1.18.000.000458/2016-44: “(...) QUE, com relação às obras para construção da Ferrovia Norte-
Sul, esclarece que, ao assumir as funções como gerente comercial,  seu superior RODRIGO 
LOPES lhe  passou que  na  obra  da Ferrovia  Norte-Sul  a  Andrade  Gutierrez  havia  
assumido o compromisso de pagamento de propina de 3% sobre os seus recebimentos  
para  compromissos  políticos,  inclusive  complementação  salarial  para  funcionários  da  
VALEC”. - grifo nosso
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Neste  contexto,  no  dia  28  de  junho  de  2010, 

Rodrigo Leite recebeu um telefonema de Rodrigo Lopes, o qual solicitou o 

seu comparecimento ao Aeroporto Santa Genoveva, sito em Goiânia, no dia 

subsequente, 29 de junho de 2010, ocasião em que  Lopes ordenou-lhe que 

fosse efetuada a entrega de R$200.000,0046 (duzentos mil reais) em dinheiro a 

José  Francisco  das  Neves  (Juquinha)  em  sua  residência,  no  Condomínio 

Alphaville.47

Assim,  RODRIGO  LEITE,  munido  da  mochila 

com o dinheiro que lhe fora entregue no aeroporto pelo representante da AG 

em  Goiânia,  Gilberto  Menezes  Guimarães,  no  dia  29  de  junho  de  2010, 

dirigiu-se à residência de Juquinha, logrando êxito em entregar-lhe a propina 

previamente avençada com LOPES48, sendo que as suas entrada e saída foram 

46 Atualizado pela SELIC equivale, hoje, a R$447.134,27
47 Extrai-se do depoimento de RODRIGO LEITE VIEIRA, anexo, o seguinte trecho:  “QUE 

RODRIGO LOPES era o responsável pelos pagamentos de propina; QUE, em algumas  
situações,  RODRIGO  LOPES  solicitou  que  o  depoente  fizesse  esses  pagamentos;  QUE  a  
primeira  foi  por  volta  de  junho  de  2010,  quando  o  depoente  recebeu  um  telefonema  de  
RODRIGO LOPES numa noite  e  solicitou ao depoente  que comparecesse ao aeroporto de  
Goiânia antes das 7h da manhã, pois precisaria conversar pessoalmente antes de embarcar;  
QUE,  no  dia  seguinte,  no  aeroporto,  RODRIGO  LOPES  informou  que  o  depoente  
deveria realizar uma entrega de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), em dinheiro, para o  
Presidente da VALEC, JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES (JUQUINHA), na residência  
deste no Condomínio Alphaville; QUE o depoente deveria pegar a mochila de dinheiro com  
o  auxiliar  administrativo  da  AG  em  Goiânia,  GILBERTO  MENEZES  GUIMARÃES,  
também  presente  no  aeroporto,  mas  que  não  presenciou  a  conversa  entre  o  depoente  e  
RODRIGO LOPES.” - grifo nosso.

48 Elucidativo  é  o  seguinte  excerto  extraído  do  citado  depoimento  de  RODRIGO  LEITE 
VIEIRA “(...) QUE então o depoente, de posse do dinheiro, dirigiu-se até a residência de  
JUQUINHA, onde entrou e procedeu à entrega diretamente para JUQUINHA e saiu  
em seguida;  QUE, na ocasião, o declarante precisou aguardar na portaria do Condomínio  
Alphaville por aproximadamente 30 minutos, até que fosse autorizado a entrar; QUE, quando  
entrou, JUQUINHA desculpou-se pela demora, dizendo que estava pintando o cabelo.” - grifo 
nosso
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devidamente registradas pelo controle de acesso do condomínio, conforme 

corrobora o  Relatório  de  Entradas  e  Saídas  Esporádicas  elaborado  pela 

Associação Alphaville Flamboyant Residencial49.

RODRIGO LEITE VIEIRA também corroborou, 

no  referido  depoimento,  que  a  Andrade  Gutierrez  valia-se  de  contratos 

simulados  com fornecedores,  os  quais  eram cônscios  do esquema delitivo, 

para  a formação  de  “caixa  2”50 destinado  ao  pagamento  das  propinas 

avençadas com dirigentes da VALEC, ocasião em que eram emitidas notas 

fiscais frias, “justificadoras” dos pagamentos fraudulentos.51

O pagamento de propina para JOSÉ FRANCISCO 

DAS  NEVES  também  é  corroborado  pelo  depoimento  de  GILBERTO 

MENEZES GUIMARÃES52, encarregado de receber o dinheiro em espécie 

49 Consta  do  anexo  Relatório  de  Entradas  e  Saídas  Esporádicas,  elaborado  pela  Associação 
Alphaville Flamboyant Residencial que RODRIGO LEITE VIEIRA, no dia 29 de junho de 
2010, adentrou no condomínio em apreço às 09:01 e saiu às 09:24, sendo esta a sua  única visita 
no aludido residencial, desde a sua constituição.

50 A investigação quanto a geração do citado Caixa 2 é objeto de investigação em inquérito 
próprio, ainda em tramitação.

51 “(...)  QUE a  Andrade Gutierrez valia-se de contratos com fornecedores para gerar  caixa 2 
para o pagamento de propina; QUE, em geral, a AG simulava contratos com fornecedores,  
que emitiam  notas fiscais frias  para justificar  pagamentos; QUE, então, o pagamento era  
feito ao fornecedor, que devolvia os valores em espécie; QUE, às vezes, um preposto da AG ia  
junto com o responsável pelo fornecedor para sacar os valores em espécia na boca do caixa do  
banco”. - grifo nosso

52 “(…) QUE, após o início das obras da Ferrovia Norte-Sul, levou o RODRIGO LOPES na casa de  
JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES (“JUQUINHA”), mais ou menos 3 vezes, para que fosse entregue  
uma mochila com valores dentro; Que tais entregas ocorreram no ano de 2010, salvo engano; QUE  
em cada umas  dessas entregas  estima que  havia  nas  mochilas  algo  em torno de  R$200.000,00  
(duzentos mil reais); QUE estes valores eram produto de caixa 2 gerado por prestadores de serviço  
da Andrade Gutierrez nas obras da Ferrovia Norte-Sul, se recordando de ter havido geração pelas  
empresas Engefort e Pedreira Tocantins; QUE, por determinação de RODRIGO LOPES, foi uma vez  
na casa de JUQUINHA entregar pessoalmente 2 caixas de vinho; QUE em nenhuma das ocasiões  
entrou  na  residência;  Que,  porém,  JUQUINHA  residia  no  condomínio  ALPHAVILLE  
FLAMBOYANT, que tem controle eletrônico de registro de entrada; Que em todas as vezes que se  
dirigiu à casa de JUQUINHA, o declarante foi dirigindo e a recepcionista do condomínio registrou  
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das  empresas  geradoras do caixa  2 e  repassá-lo à  RODRIGO LEITE e a 

RODRIGO  LOPES.  GILBERTO  esclareceu  haver  levado  RODRIGO 

LOPES à casa de JUQUINHA, para entrega de mochilas de propina por mais 

ou menos 3 vezes, durante o ano de 2010, sendo que em cada uma dessas 

entregas havia aproximadamente R$200 mil em dinheiro dentro das mochilas, 

o que totaliza R$600 mil em propina, em valores da época53.

O somatório da propina recebida em espécie por 

JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES, em sua casa no Alphaville Flamboyant, 

dentro  de  mochilas,  perfaz  aproximadamente  R$800  mil,  que  atualizados 

equivale a R$1.788.537,08.

Os  Termos  de  Colaboração  dos  executivos 

principais  da ANDRADE GUTIERREZ, uma vez interpretados de forma 

conglobante,  também  deixam  clarividente  o  esquema  lógico-sistemático 

implementado por dirigentes da VALEC para o recebimento das propinas, o 

qual também fora aplicado na execução do Contrato 016/2006, originado da 

sua  entrada no  sistema;  Que  nessas  ocasiões  o  declarante  teve  que  apresentar  sua  CNH para  
registro de sua entrada; QUE o declarante esteve em outras 2 ou 3 oportunidades nesse mesmo  
condomínio levando RODRIGO LOPES na casa de um tal ANDRÉ, que é um parente da mulher de  
RODRIGO; Que todas as entradas do declarante no referido condomínio foram registradas pelo  
controle de acesso; QUE, em uma oportunidade, levou RODRIGO LOPES ao aeroporto de Goiânia,  
quem lhe pediu que fosse entregue uma mochila com dinheiro para RODRIGO LEITE VIEIRA, no  
estacionamento do próprio aeroporto, para que este a levasse para a casa de JUQUINHA (...)”

53 Os quais, atualizados pela SELIC, equivalem hoje a R$1.341.402,817
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Concorrência nº 008/2004 54 55 56 57 58 59 60 61 62 63.

V – TIPIFICAÇÃO PENAL

Assim  procedendo  os  denunciados  tornaram-se 

54 ROGERIO NORA DE SÁ, então presidente  da  ANDRADE GUTIERREZ,  em seu 
termo de colaboração (fls.  674/676), faz alusão à propina com “naturalidade”, como se ela 
fosse ínsita e organicamente vinculada aos contratos celebrados com a VALEC, a ponto de  
afirmar que sistematicamente a pagava, embora não soubesse, com exatidão, a “mecânica” 
dos pagamentos aos funcionários públicos, pois tais incumbências eram delegadas aos seus 
subordinados, quais sejam, CLOVIS PRIMO e RODRIGO LOPES. Senão vejamos 
excerto do aludido Termo de Colaboração de NORA: “QUE Juquinha e as empreiteiras que  
participaram do projeto Ferrovia Norte-Sul ajustaram, em 2004, propina no valor de  
5% sobre as faturas; QUE coube ao depoente aprovar, como efetivamente aprovou, esse valor;  
QUE,  em  2008,  quando  reiniciadas  as  obras  depois  de  quatro  anos  de  suspensão,  houve  
renegociação do valor da propina, que ficou abaixo de 5%, não se recordando o depoente do  
exato percentual;  QUE quem conduziu as tratativas tanto em 2004 quanto em 2008 foi  
Rodrigo Lopes; QUE, a partir de 2008, Clóvis Primo passou a coordenar os trabalhos; 
QUE a geração de recursos para o pagamento das propinas se fez por meio de inserção dos  
valores respectivos em contratos com empresas contratadas pela Andrade Gutierrez para tocar  
as obras;  QUE a exata mecânica dos pagamentos, isto é, como o dinheiro saía da sua  
empresa  para  os  funcionários  públicos  corrompidos,  não  era  de  conhecimento  do  
depoente e sim de Rodrigo Lopes e Clovis Primo.”  grifos acrescidos.

55   CLÓVIS RENATO NUMA PEIXOTO PRIMO, por sua vez, no termo de colaboração 
firmado com o MPF e homologado judicialmente (fls. 678/681), não só confessou que havia 
autorizado o pagamento das propinas, na condição de Diretor Geral de Operações da AG, 
mas também discriminou as destinações específicas dos recursos oriundos das práticas delitivas: 
a) os pagamentos eram efetuados diretamente às “subcontratadas” ou indiretamente 
aos destinatários mediante a intervenção de RODRIGO LOPES; b) os pagamentos 
assumiam  a  “roupagem”  de  doações  oficiais  ao  PR,  desviadas  de  sua  legítima 
finalidade.  Após  atingirem  tais  “itinerários”,  as  propinas  eram  rateadas  entre  os  seus 
beneficiários,  dentre  os  quais  figurava  a  diretoria  da  VALEC,  ocupada  à  época  por  JOSÉ 
FRANCISCO DAS NEVES, vulgo “Juquinha”, que coordenava o recebimento e 
distribuição dos recursos ilícitos no âmbito da estatal que presidia. Extrai-se o elucidativo 
excerto do depoimento de CLÓVIS PRIMO: “(…) QUE Rodrigo Lopes avisou ao depoente , ao  
lhe mostrar a tabela periódica, que havia sido ajustada uma propina para o PR de 5% do  
valor das faturas; QUE o depoente anuiu o pagamento porque, do contrário, a AG estaria  
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incursos nas penas dos seguintes artigos:

1 - JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES, ex-diretor-presidente da VALEC, 

dos artigos 312 (pelo superfaturamento materializado em dano) e 317, § 1º, 

c/c artigos 69 e 29, todos do Código Penal;

2 – ULISSES ASSAD, ex-diretor de engenharia da VALEC,  dos art. 90 e 

96,  I,  da  Lei  nº  8.666/1993,  do  artigo  312  (pelo  superfaturamento 

sujeita a diversas formas de retaliação, tais como omissão do contratante em executar medições  
ou em expedir licenças ambientais; QUE o interlocutor de Rodrigo Lopes no PR era Valdemar  
da Costa Neto; QUE o PR legitimava-se a cobrar propina porque comandava o Ministério dos  
Transportes  (Alfredo  Nascimento),  ao  qual  se  reportava  a  VALEC;  QUE,  no  correr  da 
execução do contrato, Rodrigo Lopes renegociou o valor da propina, obtendo redução  
para 2,5% do valor das faturas; QUE as propinas foram pagas de duas formas: a primeira  
consistiu em embutir o valor em subcontratações, ora efetuando à subcontratada diretamente  
o  pagamento,  ora  gerando dinheiro  em espécie  e  entregando-o  para  Rodrigo  Lopes,  que  o  
entregava ao destinatário, e a segunda consistiu em doações oficiais para o partido desviadas de  
sua  legítima  finalidade  (…)  QUE  parte  da  propina  ajustada  era  dirigida  à  diretoria  da  
VALEC; QUE, além de VALDEMAR DA COSTA NETO, Juquinha também coordenava o  
recebimento e a distribuição da propina.” – negritos acrescentados.

56   A propina destinada ao PR, cobrada pelo então Deputado Federal VALDEMAR DA COSTA 
NETO,  fora  relatada  nesta  peça  exordial  apenas  para  circunstanciar  o  dolo  dos 
denunciados, visto que tais fatos estão sendo apurados no STF, não tendo sido a persecutio  
criminis declinada à primeira instância.

57  RODRIGO LOPES, por seu turno, ao prestar  esclarecimentos no Termo de Colaboração 
nº 06 (fls.  1095/1109),  fez alusão à  propina avençada entre a VALEC e as empresas 
participantes  da  Concorrência  nº  008/2004,  rol  no   qual  está  inserta  a  ANDRADE 
GUTIERREZ,  relatando  que,  na  concorrência  referenciada  (e,  por  consectário  lógico,  nos 
contratos  dela  oriundos  –  Contrato nº 016/2006), as  partícipes  do  cartel  tinham acesso 
direto ao então Presidente da VALEC, JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES , bem como ao 
Diretor de Engenharia da estatal referida, ULISSES ASSAD, para obtenção de informações 
privilegiadas  e  inclusão  de  cláusulas  restritivas  de  concorrência,  sendo  que  a  propina era 
solicitada logo após a formalização dos contratos e aposições das assinaturas.  Senão 
vejamos  trecho  da  colaboração  de  LOPES:  “(…)  QUE  a  ANDRADE  GUTIERREZ 
trabalhava com uma rentabilidade, salvo engano, de 8%; QUE, quando se faz o orçamento da  
obra, já se fixa uma margem, até mesmo com um eventual pagamento de propina; (…) QUE, 
neste caso, o pagamento da propina foi tirado destes 8%”  – negritos acrescentados.

58  No mesmo contexto do Termo de Colaboração nº  06 de  RODRIGO LOPES,  qual  seja,  
formalização da Concorrência  nº  008/2004 e  assinaturas dos instrumentos  contratuais  dela  
decorrentes (dentre os quais se inclui, frise-se, o Contrato nº 016/2006), o ex-Superintendente 
Comercial da ANDRADE GUTIERRREZ narrou a importância de  ULISSES ASSAD na 
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materializado em dano) e 317, § 1º, c/c 29 e 69, todos do CP;

3  –   LUIZ  CARLOS  DE  OLIVEIRA  MACHADO,  ex-Diretor  de 

Engenharia da VALEC, do artigo 312 (pelo superfaturamento materializado 

em dano), e 317, § 1º, c/c artigos 69 e 29, todos do Código Penal;

4 – RODRIGO FERREIRA LOPES DA SILVA,  ex-Superintendente 

Comercial da Andrade Gutierrez,  do art. 4º, I, da Lei nº 8.137/1990 e dos art. 

implementação do estratagema da fraude à competição seguido da “cobrança do percentual 
fixo de propina” sobre o faturamento dos contratos. ULISSES reunia-se com o cartel e, assim 
como  JUQUINHA,  possuía  voz  ativa  na  “negociação  dos  lotes”,  reservando  à empresa 
CONSTRAN e SPA,  suas  “preferidas”,  os  lotes 04  e 05  da concorrência  em comento,  ao 
mesmo tempo em que “autorizou” que os demais lotes, quais sejam, 01, 02, 03, 06 e 07, fossem 
divididos entre as empresas cartelizadas como melhor lhes aprouvessem.

59   Igualmente  elucidativo  também é  o  Termo de  Colaboração  nº  12,  de  RODRIGO 
LOPES  (o qual  é  trazido  à  baila  tão  somente  para  circunstanciar  a  conduta  dolosa  dos  
denunciados, visto que a persecução penal  encontra-se afeta ao STF),  à medida que agrega 
“novas  nuances”  ao  modus  operandi empregado  na  cobrança  de  propina pela  VALE. 
Segundo LOPES, uma vez contratadas as obras, a Diretoria da VALEC, através do seu então 
presidente JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES,  e  seu  então  Diretor  de  Engenharia, 
ULISSES ASSAD, abordava individualmente os representantes das empresas do cartel para 
“comunicar-lhes” o quantum da propina a ser paga, qual seja, 5% sobre os recebimentos das 
empresas junto à VALEC. Nas aludidas ocasiões, JUQUINHA e ASSAD especificavam os fins 
precípuos aos  quais  a  propina  destinava-se:  parte da propina  seria  paga  “a  título de  ajuda  
política”  ao PR e  ao PMDB e a outra  parte  seria  utilizada  para custear as  despesas  de 
complementação de salário da Diretoria da VALEC e de alguns funcionários estratégicos.

60    Na esteira, ainda, do Termo de Colaboração nº 12 (citado tão somente para contextualizar 
a  vontade  livre  e  consciente  dos  denunciados  ao  praticarem  as  condutas  delitivas),  o  ex-
Superintendente Comercial da AG narrou que, ante o elevado valor do percentual de 5%, 
atinente  às  propinas, as  empresas  cartelizadas  reuniram-se  com  o  então  Deputado 
VALDEMAR  DA  COSTA  (ex-presidente  do  Partido  da  República) para  fazer  uma 
contraproposta  de 2,5%, a qual  não foi  aceita,  sendo que,  na ocasião,  RODRIGO LOPES 
atuou na negociação como representante da ANDRADE GUTIERREZ.

61 No Termo de Colaboração nº 13, cujo objeto também está afeto ao STF, LOPES 
narrou  que  MARIO  RODRIGUES  FILHO,  atuando  em  nome  do  ex-deputado  federal 
VALDEMAR  DA  COSTA,  fez  uma  espécie  de “contraproposta  da  contraproposta”, 
solicitando propina no patamar de 3% sobre  os pagamentos das faturas dos contratos vigentes, 
patamar  este  recusado,  inicialmente,  pela  ANDRADE  GUTIERREZ.  Mais  uma  vez, 
RODRIGO  LOPES  exerceu  um  papel  fundamental  de  “intermediador”  nas 
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90,  e  96,  I,  da  Lei  nº  8.666/1993,  dos  art.  312  (pelo  superfaturamento 

materializado em dano) e 333, Parágrafo único, c/c artigos 69 e 29, todos do 

Código Penal;

5 –  ROGERIO NORA DE SA, então Presidente da Andrade Gutierrez, 

do art. 4º, I, da Lei nº 8.137/1990 e dos art. 90, e 96, I, da Lei nº 8.666/1993, 

dos art. 312 (pelo superfaturamento materializado em dano) e 333, Parágrafo 

único, c/c artigos 69 e 29, todos do Código Penal;

“transações comerciais” concernentes às propinas,  saltando aos olhos o livre acesso do 
denunciado  aos  “bastidores  espúrios”  da  cobrança  de  vantagens  indevidas  envolvendo  a 
VALEC e as empresas cartelizadas responsáveis pela construção da FNS e da FIOL. LOPES 
ainda narrou, no TC em apreço, que a recusa do patamar de 3% contraproposto desencadeou 
retaliações à AG, visto que as faturas da empresa ficaram retidas na Diretoria de Engenharia da 
VALEC em um móvel denominado “SERASA”. A existência do móvel denominado SERASA, 
sito nas dependências da Diretoria de Engenharia, deixa clarividente a participação dos ex-
Diretores  de  Engenharia  da  VALEC  ULISSES  ASSAD  e  LUIZ  CARLOS  OLIVEIRA 
MACHADO no esquema delitivo, visto que não seria possível, ante tal estrutura organizacional, 
que eles não fossem cônscios da cobrança de propina.

62  No Termo de Colaboração nº 15,  RODRIGO LOPES arrematou “com chave de ouro” a 
participação de ULISSES ASSAD no esquema delitivo, confessando que já havia efetuado o 
pagamento de propina no valor de R$ 500 mil a ASSAD na residência do ex-Diretor 
de Engenhaia da Valec, assim como já havia entregado, à pessoa indicada por ULISSES,  o 
valor de R$ 50.000,00 a título de pagamento de vantagem indevida, o qual se consubstanciou no 
estacionamento do Edifício Corporate Center, sede da AG em Brasília. Tais pagamentos são 
objeto de investigação própria, sendo aqui narrados para circunstanciar e pormenorizar o 
dolo dos denunciados.

63 Também restou patente, no aludido Termo de Colaboração nº 15,  prestado por LOPES, que 
LUIZ CARLOS OLIVEIRA MACHADO, ex-Diretor de Engenharia da VALEC, 
sucedeu ULISSES ASSAD, tanto no esquema criminoso quanto na diretoria de engenharia. 
Para assegurar seu cargo na VALEC, LUIZ CARLOS comprometeu-se a pagar uma 
mesada ao seu antecessor, ASSAD, no valor de R$100 mil, dinheiro este proveniente 
de propina das empresas do cartel.  De acordo com os ex-executivos da ODEBRECHT 
JOÃO  ANTÔNIO  PACÍFICO  FERREIRA  e  PEDRO  AUGUSTO  CARNEIRO  LEÃO 
NETO, que firmaram acordo de colaboração premiada como o MPF, JUQUINHA seria  o 
operador do PR na VALEC, enquanto ULISSES ASSAD e, posteriormente, LUIZ CARLOS 
OLIVEIRA MACHADO,  seriam os  operadores  do  PMDB.  A  função  deles  era  arrecadar 
dinheiro para os partidos, usando, para tanto, contratos de construção de ferrovias. Tais fatos 
são objeto de investigação própria e estão sendo mencionados nesta denúncia apenas a título de 
contextualização, para demonstra o dolo.
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6  –  CLOVIS  RENATO  NUMA  PEIXOTO,  ex-Diretor-Geral  de 

Operações da Andrade Gutierrez,  do art. 4º, I, da Lei nº 8.137/1990 e dos 

art.  e  96,  I,  da  Lei  nº  8.666/1993,  dos  art.  312  (pelo  superfaturamento 

materializado em dano) e 333, Parágrafo único, c/c artigos 69 e 29, todos do 

Código Penal.

VI – PEDIDOS

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer:

a)  o  recebimento  da  denúncia  e  a  citação  dos 

denunciados para responderem à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) 

dias,  nos termos dos artigos  396 e 396-A,  ambos do Código de Processo 

Penal, bem como se ver processado, até final julgamento;

b)  seja  informado  o  recebimento  da  presente 

denúncia  ao  Instituto  Nacional  de  Identificação  –  INI  e  à  Secretaria  de 

Segurança  Pública  do  Estado  de  Goiás,  para  inclusão  em seus  bancos  de 

dados;

c)  a  designação  de  data  para  a  oitiva  das 

testemunhas adiante arroladas;

d) a fixação do valor mínimo de reparação do dano 

em  R$252.447.421,7064,  referentes  aos  danos  causados  pelos  crimes 

64 Somatório dos valores atualizados conforme notas de rodapé nº 32, 33, 37, 46 e 53 desta denúncia
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descritos na denúncia;

e) o levantamento do sigilo do acordo de leniência e 

do acordo e dos termos de colaboração premiada;

f)  a  concessão  aos  denunciados  RODRIGO 

FERREIRA LOPES DA SILVA,  ROGERIO NORA DE SA e  CLOVIS 

RENATO NUMA PEIXOTO PRIMO dos benefícios previstos no acordo de 

colaboração premiada homologado pelo Supremo Tribunal Federal;

g)  Por oportuno, esclarece que a não inclusão,  na 

peça  acusatória,  de  outras  pessoas  ou  fatos,  não  implica  pedido  de 

arquivamento implícito, reservando-se a prerrogativa de, eventualmente, aditar 

ou oferecer na denúncia.

h)  Esclarece,  também,  que  deixa  de  oferecer 

denúncia  em  desfavor  de  JOSÉ FRANCISCO DAS  NEVES e  ULISSES 

ASSAD pela incursão no crime de cartel, visto que eles já foram denunciados 

pela aludida prática delitiva nos autos da Ação Penal Pública Incondicionada 

nº 17620-74.2016.4.01.3500;

i) Também deixa de oferecer denúncia em desfavor 

de JOSÉ FRANCISCO DAS NEVES pelo cometimento dos crimes previstos 

nos artigos 90 e 96, I, da Lei 8666/1993, visto que ocorrera a prescrição da 

pretensão punitiva em abstrato;

j)  LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA MACHADO, 

por seu turno, também não será denunciado pela prática dos delitos previsto 

no artigo 96, I, da Lei 8666/93, visto que ocorrera, também com relação a ele,  
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a prescrição da pena em abstrato; 

k) Esclarece, ainda, que deixa de oferecer denúncia, 

por ora, com relação aos indiciados FRANCISCO ELISIO LACERDA (ex-

Diretor Administrativo da VALEC), VERA LUCIA DE ASSIS CAMPOS (ex-

Diretora  Administrativa  Financeira  da  VALEC),  ANTONIO  FELIPE 

SANCHES COSTA (membro da Diretoria da VALEC), então diretores ou 

membros do conselho de administração da VALEC, que comprovadamente 

participaram em maior ou menor grau dos atos administrativos de contratação 

e aditivação descritos na denúncia, porquanto as circunstâncias do fato não 

permitem  extrair  indícios  suficientes de  que  tenham  agido  cientes  do 

esquema ilícito que permeou a contratação e a execução das obras, ou que 

estivessem  concertados  com  JUQUINHA  e  ULISSES  ASSAD,  ou  que 

tivessem solicitado ou recebido propina ou se beneficiado de qualquer outra 

forma. Ressalva, contudo, a possibilidade de denunciá-los futuramente, caso 

sejam obtidos tais indícios;

l) Por fim,  esclarece que deixa de oferecer denúncia, 

por ora, com relação  ao  indiciado  MARCELO CALDAS RODRIGUES, 

então  funcionário  da  AG  responsável  pela  apresentação  da  proposta 

permeada  por  sobrepreço,  visto  que  o  conjunto probatório  constante  dos 

autos mostra-se frágil e insuficiente com relação à sua participação delitiva de 

modo consciente (dolo);

m) requer:

m.1) a expedição de ofício à Associação Alphaville 
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Flamboyant requisitando que encaminhe, em até 10 dias, relatório do sistema 

de  controle  de  acesso  aos  residenciais,  informando  os  dados  existentes  a 

respeito  das  entradas  e  saídas  de  RODRIGO  FERREIRA  LOPES  DA 

SILVA,  RODRIGO  LEITE  VIEIRA,  GILBERTO  MENEZES 

GUIMARÃES ;

m.2) a juntada de cópia dos depoimentos prestados 

por RODRIGO LEITE VIEIRA, GILBERTO MENEZES GUIMARÃES e 

ANTÔNIO DE SOUSA FILHO, bem como da informação prestada pela 

Associação Alphaville Flamboyant (anexos);

m.3) requisitado à PF o resultado do rastreamento 

bancário dos recursos  das empresas  geradoras  do Caixa  2,  investigado em 

inquérito próprio.

Pede deferimento. 

Goiânia, 13 de maio de 2018.

Helio Telho Corrêa Filho
Procurador da República

Rol das Testemunhas:
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1  –  RODRIGO  LEITE  VIEIRA (Colaboração  Premiada  nº  20592-

17.2016.4.01.3500 – Termo de Depoimento), brasileiro, Gerente da Andrade 

Gutierrez Investimentos em Engenharia S.A., (qualificação suprimida para fins 

de publicação); 

2 - ANTÔNIO DE SOUSA FILHO, (termo de depoimento nos autos nº 

0013184-72.2016.4.01.3500)  brasileiro,  casado,  administrador  de  empresas, 

(qualificação suprimida para fins de publicação) (empregado da AG, recebia o 

dinheiro das geradoras de caixa 2 e entregava para Rodrigo Leite);

3 -  GILBERTO MENEZES GUIMARÃES  (termo de depoimento nos 

autos  nº  0013184-72.2016.4.01.3500),  brasileiro,  casado,  auxiliar 

administrativo,  (qualificação  suprimida  para  fins  de  publicação) (ajudou  a 

recolher dinheiro com as geradoras de caixa 2 e a entregar para diretores da 

Valec);

4 –  ÁLVARO SOARES RIBEIRO SANCHES (Colaboração Premiada 

nº  27093-21.2015.4.01.3500  –  Termo  de  Colaboração  nº  09), brasileiro, 

convivente, engenheiro civil, ex-Superintendente da Construções e Comércio 

Camargo Corrêa S.A., (qualificação suprimida para fins de publicação);

5 – EMÍLIO EUGÊNIO AULER NETO, brasileiro, casado, engenheiro 

civil, Diretor da Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A., (qualificação 

suprimida para fins de publicação);
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6  – JOÃO  ANTÔNIO  PACÍFICO  FERREIRA,  executivo  da 

Construtora Norberto Odebrecht S.A., brasileiro, (qualificação suprimida para 

fins de publicação);

7 –  LUIZ OTÁVIO COSTA MICHIREFE  (Colaboração Premiada nº 

27093-21.2015.4.01.3500 – Termo de Colaboração nº 07), brasileiro, casado, 

arquiteto,  Gerente  da  Construções  e  Comércio  Camargo  Corrêa  S.A., 

(qualificação suprimida para fins de publicação);

8  –  NICOMEDES  DE  OLIVEIRA  MAFRA  NETO  (Colaboração 

Premiada nº  27093-21.2015.4.01.3500 – Termo de Depoimento),  brasileiro, 

casado,  engenheiro  civil,  ex-Superintendente  da  Construções  e  Comércio 

Camargo Corrêa S.A., (qualificação suprimida para fins de publicação);

9  –  PEDRO AUGUSTO CARNEIRO LEÃO NETO,  executivo  da 

Construtora Norberto Odebrecht S.A., brasileiro,  (qualificação suprimida ára 

fins de publicação).
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